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EDUCAÇÃO

BETS AMEAÇAM

Grave problema social, a febre dos jogos de aposta on-line chegou às escolas públicas e privadas do DF. 
Ao Correio, a secretária de educação do DF, Hélvia Paranaguá, declarou que medidas serão tomadas 

E
pidemia instalada no país 
inteiro, os jogos de apos-
tas invadem, agora, as sa-
las de aula do Distrito Fe-

deral. Atraídos pela promessa de 
alcançar dinheiro de forma fácil, 
adolescentes e jovens têm usado 
o espaço — e horários — de estu-
do para arriscar valores em plata-
formas on-line. Ao Correio, a se-
cretária de Estado de Educação 
do DF (SEEDF), Hélvia Parana-
guá, declarou preocupação com o 
cenário. A pasta iniciou, na sexta-
feira, ações para que a prática se-
ja interrompida o quanto antes. A 
reportagem esteve nas redonde-
zas de duas escolas para abordar 
os alunos sobre as bets. Tanto na 
rede pública quanto na priva-
da, os relatos são os mesmos: as 
apostas esportivas e os jogos on
-line têm sido a principal fonte de 
diversão de muitos estudantes. 

Para a segurança dos entrevis-
tados, usaremos nomes fictícios 
na identificação. Estudante da re-
de pública, Camila, 17 anos, cursa 
o 2° ano do ensino médio. Segun-
do ela, as apostas ocorrem desde 
o final do ano passado, indepen-
dentemente de as aulas estarem 
ocorrendo ou não. A adolescente 
explicou que quem joga costu-
ma convidar os outros colegas, e 
que isso ocorre principalmente 
porque as plataformas prometem 
mais lucros àqueles que captam 
novos usuários. “Os pais não sa-
bem das bets. Aqui (na escola) é 
proibido o uso do celular e tam-
bém dos jogos, então tudo acon-
tece escondido”, confidenciou. 

De acordo com Alessandra 
Araújo, psicóloga especialista em 
atendimento clínico de adoles-
centes e adultos, as bets são mes-
mo um motivo para preocupação. 
“Como estão em fase de desen-
volvimento, eles (crianças e ado-
lescentes) são mais vulneráveis 
a comportamentos impulsivos e 
podem acabar desenvolvendo ví-
cios. As apostas oferecem recom-
pensas rápidas que estimulam o 
prazer imediato, mas podem criar 
um ciclo de compulsão, afastan-
do os jovens de atividades im-
portantes, como os estudos e re-
lações sociais”, apontou. 

Entre os efeitos negativos que 
a especialista cita estão a frustra-
ção, a baixa autoestima, a ansie-
dade e os sintomas de depres-
são. “As apostas podem norma-
lizar comportamentos de risco, 
levando os jovens a encarar ati-
vidades perigosas como algo co-
mum. Isso pode abrir espaço pa-
ra outros problemas, como uso 
de substâncias ou impulsivida-
de”, reforçou Alessandra. 

Desde que virou moda, a mí-
dia tem alertado sobre os ris-
cos de apostar. Apesar disso, há 
quem desconsidere os fatores 
comprovados. Samuel tem 18 
anos, cursa o 2° ano do ensino 
médio e confessou, com tran-
quilidade, que joga desde o iní-
cio do ano, por influência da pró-
pria mãe. “Realmente funciona, a 
gente já ganhou muito dinheiro. 
Minha mãe joga todos os dias”, 
confessou. “Geralmente a gente 
perde cerca de R$ 100 a R$ 150 
em cada rodada”, informou ele, 
que trabalha como jovem apren-

diz no contraturno escolar e usa 
o dinheiro nas apostas. 

O relato de Samuel dá sentido 
à teoria apontada pela secretária 
de Educação. Segundo Hélvia, o 
governo obteve a informação de 
que há estudantes utilizando de 
benefícios, como o Pé-de-Meia 
— em que estudantes do ensi-
no médio recebem, ao compro-
var matrícula e frequência, o pa-
gamento mensal de R$ 200, que 
pode ser sacado em qualquer 
momento — para apostar nos 
jogos. “Nós estamos preocupa-
díssimos porque os alunos têm 
acesso à poupança e estão apli-
cando esse dinheiro nos jogui-
nhos”, relatou. 

Segundo diretora do Sindica-
to dos Professores no DF (Sinpro-
DF) Márcia Gilda, a demanda ain-
da não foi recebida pela associa-
ção, mas reforçou que a entidade 
“sempre se posicionará contra tu-
do aquilo que compromete o pro-
cesso pedagógico, além de buscar 
o debate com a sociedade.”

A presidente do Sindicato 
dos Estabelecimentos Parti-
culares de Ensino no Distrito 
Federal (Sinepe-DF), Ana Eli-
sa Dumont, disse que os colé-
gios não têm como controlar o 
acesso às bets porque os equi-
pamentos que os estudantes 
usam são entregues pelos pais. 
“Porém, cabe às escolas trazer 
para esses estudantes a análi-
se crítica do que é importante, 
benéfico, saudável e as conse-
quências das escolhas dos aces-
sos que fazem. O que tem acon-
tecido em algumas desses cen-
tros de ensino no DF é a limita-
ção de celulares em sala de aula 
por prejudicar a atenção e o en-
volvimento dos alunos durante 
as classes”, ressaltou.

Problema generalizado

Na rede privada de ensino, o 
Correio conversou com alunos 
acompanhados pelos pais. Ma-
riana, 15 anos, estudante do 9° 
ano, contou que sempre escuta 
os meninos compartilharem que 
ganharam grandes quantias, mas, 
ao mesmo tempo, lamentando-se 
após perderem. O pai demonstrou 
surpresa ao escutar o relato. Con-
fidenciou não saber que o proble-
ma ocorre na escola da filha. 

Luiza, 16, também é estudante 
do 9° ano e disse que quem aposta 
costuma jogar em grupo e compe-
tir sobre quem lucra mais. “Já hou-
ve brigas entre alunos que esta-
vam jogando e perderam dinhei-
ro. Os professores costumam ad-
vertir e, agora, estão sendo mais 
rigorosos quanto ao uso do celu-
lar.” O pai de Luiza disse que, em 
casa, monitora o uso do celular e 
alerta para que a adolescente não 
se deixe levar pelas propagandas 
dos jogos. As alunas contaram 
que, para apostar, os estudantes 
usam o dinheiro que os pais dão 
para comprar lanche. 

O diretor jurídico do Sindica-
to dos Professores em Estabele-
cimentos Particulares de Ensino 
no DF (Sinproep-DF), Rodrigo 
de Paula, apontou que a preocu-
pação ocorre principalmente em 
relação ao vício. “Nós temos tra-
balhado a educação financeira 
em várias escolas e acredito que, 
após a divulgação da quantidade 
de pessoas que estão apostando 
nessas plataformas, o tema rece-
berá um olhar diferenciado.”

A Associação de Pais e Alunos 
das Instituições de Ensino do Dis-
trito Federal (Aspa-DF) declarou 
aflição, por meio de nota, e enfa-
tizou que o sistema educacional 

precisa regular o uso do celular no 
ambiente escolar. “É fundamental 
que haja uma diretriz clara e uni-
ficada para toda a rede de ensino, 
a fim de garantir que os disposi-
tivos não se tornem um canal de 
distrações ou piora na qualida-
de da aprendizagem dos alunos.” 

Patologia 

Segundo Lucas Benevides, 
médico psiquiatra e professor de 
medicina no Centro Universitá-
rio de Brasília (Uniceub), o ví-
cio em bets pode ser conside-
rado uma patologia, categoriza-
do como um transtorno de jo-
go, reconhecido pela Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) e 
pelo Manual Diagnóstico e Es-
tatístico de Transtornos Mentais 
(DSM-5). Quando avançado, o ví-
cio exige tratamento. “Os cuida-
dos podem incluir combinação 
de terapias psicológicas, suporte 
de grupos de ajuda e, em alguns 
casos, medicação. A terapia cog-
nitivo-comportamental é comu-
mente usada para ajudar o indi-
víduo a modificar pensamentos e 
comportamentos relacionados ao 
jogo, aprender a gerenciar impul-
sos, e lidar com problemas asso-
ciados ao vício. Em casos especí-
ficos, medicamentos podem ser 
prescritos para tratar problemas 
subjacentes que podem contri-
buir para o vício, como depres-
são ou transtornos do espectro 
bipolar”, explicou o especialista. 

Aos responsáveis, Amanda An-
drade, psicóloga do Grupo Man-
tevida, sinalizou que estabelecer 
um relacionamento de confian-
ça com os filhos é essencial pa-
ra abrir diálogos sobre compor-
tamentos de risco, tanto à saú-
de mental quanto financeira. “Os 

sinais podem variar de acordo 
com o padrão comportamental 
de cada criança ou adolescente. 
É importante observar mudan-
ças repentinas em comparação 
ao comportamento normal.”

Educar para tratar 

Para o economista Newton 
Marques, a educação financeira 
deve ser pensada como uma das 
principais bases a resolver o pro-
blema. “As mídias atraem porque 
mostram que há uma chance de 
se ter ganho fácil e, por ‘deseduca-
ção financeira’, os jovens passam a 
questionar a necessidade de estu-
dar, uma vez que podem ficar ri-
cos a partir daquilo.” O especialis-
ta ressaltou, porém, que o trabalho 
deve ser estendido aos pais. “Não 
adianta ensinar aos alunos na es-
cola se em casa os pais não vão en-
tender. Eu costumo dizer que esse 
é um trabalho de formiguinha, que 
leva tempo.”, completou. 

A secretária de Educação afir-
mou que a matéria faz parte da 
grade curricular dos estudan-
tes do DF há, pelo menos, cin-
co anos. “Nós temos uma parce-
ria de educação financeira com o 
Banco Central (BC); isso é traba-
lhado com os alunos a partir da 
escola classe, que são os anos ini-
ciais. Os alunos têm consciência 
plena do que é educação finan-
ceira”, apontou Hélvia Paranaguá. 

A psicóloga Amanda Andrade 
destacou que ações educativas 
nas escolas desempenham um 
papel essencial. “Devemos en-
tender que o celular, jogos e as re-
des sociais fazem parte do cresci-
mento do adolescente. Não exis-
tem só lados negativos. Em vez de 
proibir o uso de celulares e video-
games, é necessário educar para 
que desenvolvam um relaciona-
mento equilibrado com a tecno-
logia, sabendo controlar o tem-
po e o uso dessas ferramentas 
sem prejudicar o desenvolvimen-
to pessoal e acadêmico”, relatou.  

Ações da SEEDF 

Na sexta-feira, pela manhã, a se-
cretária de Educação reuniu-se com 
os 14 coordenadores das regionais 
de ensino do DF para debater o te-
ma. À reportagem, Hélvia Parana-
guá disse que orientará os professo-
res a seguirem rigorosamente a Lei 
4131/2008, que proíbe o uso de ce-
lulares e de outros aparelhos eletrô-
nicos em salas de aula de escolas 
públicas e privadas do DF.

“O vício nesses jogos interfere 
na aprendizagem e retira dos alu-
nos a capacidade de socialização. 
Nós vamos precisar trabalhar is-
so junto ao Consed (Conselho 
Nacional de Secretários da Edu-
cação), porque a gente precisa 
debater o que deve ser feito para 
que isso seja impedido”, declarou. 

Hélvia disse que a preocupa-
ção será apresentada ao governa-
dor Ibaneis Rocha (MDB) e que, 
se necessário, bloqueadores de 
celulares poderão ser instalados 
nas escolas. “Nós vamos fazer um 
trabalho junto aos pais para que 
entendam que não há necessi-
dade de levar o celular à escola. 
Será um trabalho com a comu-
nidade escolar, gestores e famí-
lias”, finalizou. 
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